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R E S U M O

Introdução. O presente estudo aborda a influência da mídia na percepção social
do feminicídio e seus possíveis reflexos no âmbito judicial, considerando a forma
como os meios de comunicação divulgam casos de violência contra a mulher e
contribuem para a construção da opinião pública. Objetivo. Analisar criticamente
a cobertura midiática dos casos de feminicídio, identificando seus efeitos positivos
e negativos na percepção social e na compreensão desses crimes. Método. A pes-
quisa possui abordagem qualitativa, desenvolvida por meio de revisão bibliográfi-
ca e documental, fundamentada em revistas, artigos científicos, legislação brasi-
leira e estudos relacionados à violência de gênero e à comunicação, além da análi-
se do caso Tatiane Spitzner.  Resultados. Verificou-se que a mídia exerce impor-
tante influência na construção da percepção social sobre o feminicídio, podendo
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contribuir para a conscientização, prevenção da violência e ampliação do debate
público. Entretanto, a cobertura inadequada ou sensacionalista pode favorecer a
espetacularização da violência, a exposição indevida e a culpabilização da vítima,
além da reprodução de estereótipos de gênero e da formação de julgamentos soci-
ais antecipados. Conclusão. Dessa forma, destaca-se a necessidade de uma cober-
tura jornalística responsável, ética e contextualizada, que respeite a dignidade das
vítimas e contribua para o enfrentamento e a prevenção da violência contra a mu-
lher.

Palavras-chave: Feminicídio. Mídia. Violência de gênero. Vítima. Opinião
pública.

R E S U M E N

Introducción. El presente estudio aborda la influencia de los medios de comunica-
ción en la percepción judicial y social del feminicidio, considerando la forma en
que los medios informan sobre los casos de violencia contra la mujer y contribu-
yen a la formación de la opinión pública. Objetivo. Analizar críticamente la cober-
tura mediática de los casos de feminicidio, identificando sus efectos positivos y
negativos en la percepción social y en la comprensión de estos delitos.  Método.
La investigación adopta un enfoque cualitativo, desarrollado mediante una revi-
sión bibliográfica y documental, que incluye libros, artículos científicos, legisla-
ción brasileña y estudios relacionados con la violencia de género y la comunica-
ción, así como el análisis del caso de Tatiane Spitzner.  Resultados. Se constató
que los medios de comunicación ejercen una influencia significativa en la cons-
trucción de la percepción social sobre el feminicidio, pudiendo contribuir a la con-
cienciación, la prevención de la violencia y la ampliación del debate público. Sin
embargo, una cobertura inadecuada o sensacionalista puede favorecer la especta-
cularización de la violencia, la exposición indebida y la culpabilización de la vícti-
ma, además de reproducir estereotipos de género y propiciar juicios sociales anti-
cipados. Conclusión. Por ello, se destaca la necesidad de una cobertura periodísti-
ca responsable, ética y contextualizada, que respete la dignidad de las víctimas y
contribuya al enfrentamiento y la prevención de la violencia contra la mujer.

Palabras clave: Feminicidio. Medios de comunicación. Violencia de género.
Víctima. Opinión pública.

EDITORA MOMENTO JURÍDICO · DESAFIOS DO DIREITO CONTEMPORÂNEO · VOLUME 16

224



INTRODUÇÃO

A violência contra a mulher constitui um grave problema social e
jurídico, presente em diferentes sociedades e marcado por relações histó-
ricas de desigualdade e dominação de gênero. No Brasil, apesar dos avan-
ços legislativos voltados à proteção das mulheres, especialmente com a
criação da Lei nº 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, e da
legislação específica sobre o feminicídio, os elevados índices de violência
demonstram que a questão permanece presente na realidade social brasi-
leira (Brasil, 2006, art. 7º). O feminicídio, enquanto manifestação extrema
da violência de gênero, representa não apenas a morte de uma mulher,
mas o resultado de um contexto de desigualdade, discriminação e, muitas
vezes, de um histórico de violência doméstica e familiar.

Nesse cenário, os meios de comunicação assumem importante pa-
pel na forma como a sociedade conhece e interpreta os casos de feminicí-
dio. A maneira como esses acontecimentos são apresentados pode contri-
buir para dar visibilidade à violência contra a mulher, estimular a consci-
entização e promover discussões sobre prevenção e políticas públicas. En-
tretanto, a cobertura midiática também pode apresentar efeitos negativos
quando marcada pelo sensacionalismo, pela exposição excessiva da víti-
ma, pela reprodução de estereótipos de gênero e pela culpabilização da
mulher.

Além da percepção social, a intensa repercussão midiática de deter-
minados crimes levanta questionamentos acerca de seus possíveis refle-
xos no sistema de justiça. Embora as decisões judiciais devam estar fun-
damentadas nas provas e no ordenamento jurídico, a formação de uma
opinião pública antecipada pode gerar pressão social sobre as instituições
responsáveis pela investigação e pelo julgamento. Essa questão torna-se
especialmente relevante nos casos submetidos ao Tribunal do Júri,  nos
quais cidadãos comuns participam diretamente do julgamento, podendo
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estar previamente expostos às narrativas construídas pelos meios de co-
municação.

Diante desse contexto, o presente trabalho tem como tema “A in-
fluência da mídia na percepção judicial e social do feminicídio: uma análi-
se crítica da cobertura midiática e seus efeitos na opinião pública”, bus-
cando responder ao seguinte problema de pesquisa: como a mídia influ-
encia a percepção social em casos de feminicídio e quais são os possíveis
reflexos dessa influência no âmbito judicial, especialmente nos processos
submetidos ao Tribunal do Júri? Para alcançar essas respostas, a pesquisa
utiliza abordagem qualitativa, desenvolvida por meio de revisão biblio-
gráfica e documental, com base em legislação, doutrina, artigos científicos
e estudos relacionados à violência de gênero, à comunicação e ao proces-
so penal. Também é realizada a análise do caso Tatiane Spitzner, cuja am-
pla repercussão midiática permite observar, de forma concreta, a dualida-
de existente entre a utilização da mídia como instrumento de conscienti-
zação e os riscos decorrentes da espetacularização da violência.

Assim, a pesquisa busca demonstrar que a mídia possui relevante
função social na discussão da violência contra a mulher, mas que sua atu-
ação deve ser acompanhada de responsabilidade e compromisso com a
dignidade das vítimas, evitando que a informação se transforme em espe-
táculo e que a repercussão social substitua a análise jurídica dos fatos.

1 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FEMINICÍDIO: CONCEITO E
TRATAMENTO DOUTRINÁRIO

A violência contra a mulher é um problema mundial de saúde pú-
blica, tendo como consequência mais grave o feminicídio ou femicídio. A
Organização das Nações Unidas (ONU), por meio da Declaração sobre a
Eliminação da Violência contra as Mulheres, adotada pela Assembleia Ge-
ral em 1993, define a violência contra as mulheres como qualquer ato de
violência baseado no gênero que resulte, ou possa resultar, em dano ou
sofrimento físico, sexual ou psicológico, incluindo ameaças, coerção ou
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privação arbitrária da liberdade, seja na vida pública ou privada (ONU,
1993, p. 03).

Muito  além  da  agressão  física,  a  violência  doméstica  representa
mecanismo  de  controle,  dominação  e  submissão  feminina,  sustentado
historicamente por uma cultura patriarcal que naturalizou a posição de
inferioridade da mulher dentro das relações familiares e afetivas. Durante
grande parte da história brasileira, a violência praticada contra a mulher
no ambiente doméstico foi tratada como questão privada, pertencente à
intimidade familiar, razão pela qual o Estado pouco interferia nas rela-
ções.

A partir da década de 1970, a violência contra as mulheres passou a
ganhar maior visibilidade no âmbito internacional. Em 1975, a Organiza-
ção das Nações Unidas realizou, na Cidade do México, a Primeira Confe-
rência Mundial sobre a Mulher, considerada um marco para a discussão
internacional dos direitos das mulheres. A partir desse processo, a temáti-
ca da igualdade de gênero e da eliminação da discriminação contra as mu-
lheres  passou  a  ocupar  espaço  crescente  na  agenda  internacional.  Em
1979, foi aprovada a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra a Mulher (CEDAW), importante instrumento inter-
nacional de proteção dos direitos das mulheres (Pasinato, 2016, p. 48-49).
No Brasil, a partir da década de 1980, a violência contra a mulher passou a
ganhar maior visibilidade como questão social, especialmente em razão
da atuação dos movimentos feministas. Nesse período, militantes femi-
nistas, por meio de serviços como o SOS-Mulher, passaram a prestar aten-
dimento e apoio às mulheres em situação de violência, contribuindo para
a transformação do tema em uma questão de interesse público (Morera et
al., 2014, p. 59).

A doutrina tradicional do direito penal brasileiro, influenciada por
uma estrutura conservadora e patriarcal,  por muitos anos minimizou a
gravidade da violência doméstica, tratando-a como conflito conjugal ou
mero desentendimento familiar. Nesse contexto, a figura masculina era
historicamente associada ao poder familiar, enquanto a mulher ocupava
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posição de submissão jurídica e social, tal lógica era reforçada inclusive
pelo ordenamento jurídico brasileiro anterior à Constituição Federal de
1988, que atribuía ao homem a chefia da sociedade conjugal. Já a doutrina
contemporânea passou a romper com essa visão privatista da violência
doméstica ao reconhecer que a agressão contra a mulher decorre de uma
relação estrutural de poder baseada no gênero. Assim, a violência domés-
tica deixou de ser compreendida apenas como problema familiar e passou
a ser tratada como violação de direitos humanos.

Segundo Dias (2007), a Lei Maria da Penha representa um impor-
tante instrumento jurídico de enfrentamento da violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher, ao reconhecer a necessidade de tratamento espe-
cífico para situações de violência  decorrentes  das  relações familiares  e
afetivas. A autora destaca a importância de uma proteção jurídica diferen-
ciada para as mulheres vítimas de violência doméstica, considerando as
particularidades dessas situações. No mesmo sentido, Saffioti (2004) ana-
lisa a violência contra as mulheres como fenômeno relacionado às estru-
turas patriarcais de poder. Nessa perspectiva, o patriarcado estabelece re-
lações hierárquicas entre homens e mulheres e contribui para a manuten-
ção de mecanismos de dominação e controle sobre a vida e os comporta-
mentos femininos, nos quais a violência pode atuar como instrumento de
manutenção dessas relações de poder (Saffioti, 2004, p. 56-58).

A partir da Constituição Federal de 1988, houve significativa trans-
formação na forma como o ordenamento jurídico passou a tratar os direi-
tos das mulheres. A Constituição assegurou a igualdade formal entre ho-
mens e mulheres, estabelecendo como fundamento da República a digni-
dade da pessoa humana e determinando proteção estatal à família e aos
direitos  fundamentais.  Todavia,  apesar  da  previsão  constitucional  de
igualdade, a violência doméstica continuou crescendo no país, evidenci-
ando a insuficiência das normas penais tradicionais para proteção efetiva
das mulheres.
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1.1 A LEI MARIA DA PENHA E A EVOLUÇÃO DA PROTEÇÃO JURÍDICA DA
MULHER

Nesse cenário surgiu a  Lei  Maria  da Penha,  sancionada em 7 de
agosto de 2006, considerada um dos maiores marcos legislativos brasilei-
ros no enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher. A
referida criou mecanismos destinados à prevenção e repressão da violên-
cia doméstica em conformidade com a Constituição Federal, especialmen-
te o artigo 226, §8º, bem como os tratados internacionais ratificados pelo
Estado brasileiro.

A lei recebeu esse nome em homenagem a Maria da Penha Maia
Fernandes, uma mulher vítima de dupla tentativa de feminicídio por parte
de seu ex-marido Marcos Antônio Heredia Viveros no ano de 1983. O caso
ganhou notoriedade e repercussão internacional diante da demora do Es-
tado brasileiro em responsabilizar o agressor, levando à responsabilização
internacional do Estado brasileiro pela Comissão Interamericana de Direi-
tos Humanos (CIDH), no âmbito da Organização dos Estados Americanos
(OEA), em razão da negligência e da demora na prestação jurisdicional, o
que foi fundamental para mobilizar a sociedade e os órgãos de defesa dos
direitos das mulheres. O caso tornou-se um importante símbolo da luta
contra a violência doméstica e contribuiu para o fortalecimento do debate
público sobre a necessidade de mecanismos estatais específicos de prote-
ção às mulheres. Nesse contexto, a própria Maria da Penha destaca a gra-
vidade da violência doméstica ao afirmar que (Fernandes, 2012, p. 51) “a
violência doméstica deve ser compreendida como grave violação aos di-
reitos humanos das mulheres”.

O caso de Maria da Penha culminou na criação de uma comissão no
Congresso Nacional, que resultou na Lei Maria da Penha. A Lei Maria da
Penha representou verdadeira ruptura doutrinária e jurídica,  pois reco-
nheceu oficialmente essa violência como violação dos direitos humanos
da mulher. O artigo 5º da referida lei define violência doméstica e familiar
contra a mulher como qualquer ação ou omissão baseada no gênero que
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lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, psicológico, sexual, dano moral
ou patrimonial. A doutrina jurídica brasileira passou então a reconhecer a
violência doméstica como expressão da violência de gênero. Isso significa
que a agressão não ocorre apenas por razões individuais, mas porque a ví-
tima ocupa posição socialmente vulnerabilizada em razão de sua condição
feminina.

Além disso, a doutrina jurídica brasileira compreende que a violên-
cia doméstica possui natureza multifacetada, uma vez que não se restrin-
ge à agressão física. A própria Lei Maria da Penha, em seu artigo 7º, reco-
nhece cinco formas de violência contra a mulher:

I. Violência física: “qualquer conduta que ofenda sua integridade ou
saúde corporal” (Brasil, Lei 11.340, 2006).;

II. Violência psicológica: “a qualquer conduta que lhe cause danos
emocionais  e  diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e
perturbe o pleno desenvolvimento” (Brasil, Lei 11.340, 2006).;

III. Violência sexual: “qualquer conduta que a constranja a presen-
ciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, medi-
ante  intimidação,  ameaça,  coação  ou  uso  da  força”  (Brasil,  Lei
11.340, 2006).;

IV. Violência patrimonial: “qualquer atitude que leve a destruição
de bens e documentos pessoais” (Brasil, Lei 11.340, 2006).;

V. Violência moral: “entendida como qualquer conduta que confi-
gure calúnia, difamação ou injúria” (Brasil, Lei 11.340, 2006).

Tal classificação representou importante avanço jurídico, pois am-
pliou a compreensão da violência doméstica para além das lesões corpo-
rais visíveis, reconhecendo também formas silenciosas de opressão e con-
trole feminino.

Segundo Dias (2007), a violência psicológica encontra forte funda-
mento nas relações desiguais de poder entre homens e mulheres, sendo
uma das formas mais frequentes e, ao mesmo tempo, menos denunciadas
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de violência doméstica. A autora destaca que agressões verbais, silêncios
prolongados, tensões, manipulações e outras formas de controle podem
provocar danos à autoestima e à saúde psicológica da mulher (Dias, 2007,
p. 48). A autora também aborda o ciclo da violência doméstica, caracteri-
zado pela repetição de situações de tensão, agressão e posterior reconcili-
ação, que podem contribuir para a permanência da vítima na relação abu-
siva (Dias, 2007, p. 18-20). Nesse contexto, a violência doméstica deve ser
compreendida como um fenômeno relacionado às desigualdades de gêne-
ro, cujo enfrentamento exige não apenas a responsabilização do agressor,
mas também medidas de prevenção, proteção e assistência às mulheres
em situação de violência.

1.2 FEMINICÍDIO: CONCEITO E TRATAMENTO DOUTRINÁRIO

A evolução doutrinária acerca da violência doméstica contribuiu di-
retamente para o reconhecimento jurídico do feminicídio como forma ex-
trema da violência de gênero. Isso porque grande parte dos assassinatos
de mulheres ocorre justamente dentro do ambiente doméstico e familiar,
geralmente precedidos por histórico contínuo de agressões físicas e psico-
lógicas. Dessa forma, o feminicídio passou a ser compreendido como des-
dobramento letal da violência doméstica, representando o estágio final de
um ciclo progressivo de violência contra a mulher.

O conceito de feminicídio possui origem nos estudos feministas so-
bre a violência letal contra as mulheres. Nesse contexto, destaca-se a con-
tribuição de Russell e Radford, que, na obra Femicide: The Politics of Wo-
man Killing, publicada em 1992, sistematizaram o conceito de femicide,
compreendendo-o como o assassinato misógino de mulheres por homens
(Radford; Russell, 1992, p xx).

Essa prática representa uma das manifestações mais extremas de
violência de gênero, sendo frequentemente associada a um contexto de
desigualdade e discriminação, a violência contra a mulher, e em particular
o fenômeno do feminicídio, não é um evento isolado ou esporádico. A de-
finição de feminicídio abrange não apenas a morte violenta de mulheres,
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mas também o contexto em que essas mortes ocorrem, que muitas vezes
inclui relações de poder desiguais entre homens e mulheres.

Posteriormente, a antropóloga e feminista mexicana Lagarde (2006)
ampliou a compreensão do conceito de femicídio ao desenvolver a catego-
ria do feminicídio, incorporando à análise não apenas o assassinato de
mulheres, mas também as condições sociais, políticas e institucionais re-
lacionadas à violência contra as mulheres e à sua impunidade (Lagarde,
2006, p. 216–225). É crucial entender que o feminicídio é a expressão má-
xima de uma série de violências que as mulheres enfrentam ao longo de
suas vidas, muitas vezes iniciadas desde a infância ou adolescência. No
Brasil, o feminicídio foi incorporado ao Código Penal por meio da Lei nº
13.104, sancionada em de 9 de março de 2015, denominada Lei do Femini-
cídio. Fruto de construção política, que envolveu especialmente o Execu-
tivo e o Legislativo Federal, bem como parte da sociedade civil, alteraram
o Artigo 121 do Código Penal (CP), incluindo o feminicídio como uma cir-
cunstância qualificadora do crime de homicídio, definida quando o crime
é praticado por razões da condição de sexo feminino, conforme previsão
legal.

O §2º-A do artigo 121 estabelece que há razões da condição de sexo
feminino quando o crime envolve:

I. Violência doméstica e familiar;

II. Menosprezo ou discriminação à condição de mulher.

Em outubro de 2024, a legislação brasileira promoveu significativa
alteração no tratamento penal  do  feminicídio  com a  sanção da  Lei  nº
14.994/2024. O feminicídio deixou de ser uma qualificadora do homicídio
e passou a constituir crime autônomo, previsto no artigo 121-A do Código
Penal,  com pena de reclusão de 20 a 40 anos, constituindo atualmente
uma das mais elevadas penas previstas no ordenamento jurídico brasilei-
ro.
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Além da pena prevista para o crime, o artigo 121-A estabelece cau-
sas de aumento de pena de um terço até a metade quando presentes de-
terminadas circunstâncias, entre elas:

I. Durante a gestação ou nos três meses posteriores ao parto;

II. Contra pessoa menor de 14 anos, maior de 60 anos ou com defi-
ciência;

III. Na presença física ou virtual de descendente ou de ascendente
da vítima;

IV. Em descumprimento das medidas protetivas de urgência previs-
tas nos incisos I e II do caput do art. 22 da Lei nº 11.340/2006.

Dessa forma, a Lei nº 14.994/2024 conferiu autonomia ao feminicí-
dio  dentro  do  Código  Penal  e  estabeleceu  tratamento  penal  específico
para a violência letal praticada contra a mulher por razões da condição do
sexo feminino. Além disso, a Lei do Feminicídio inseriu o crime no rol dos
crimes hediondos, conforme a Lei nº 8.072/1990, tornando o tratamento
penal  mais  rigoroso em razão da elevada gravidade social  da  conduta.
Essa nova tipificação também alterou legislações correlatas, como a Lei
Maria da Penha, a Lei de Crimes Hediondos e a Lei de Execução Penal, en-
durecendo os regimes de progressão de pena e incluindo a monitoração
eletrônica de agressores.

A criação da qualificadora do feminicídio pela Lei nº 13.104/2015
representou importante alteração legislativa no Direito Penal brasileiro,
ao reconhecer juridicamente a existência de mortes de mulheres relacio-
nadas à violência doméstica e familiar, ao menosprezo ou à discriminação
à condição de mulher. À época, a alteração legislativa conferiu tratamento
penal específico às mortes praticadas contra mulheres por razões da con-
dição do sexo feminino.

Após a entrada em vigor da Lei nº 13.104/2015, a natureza jurídica
da qualificadora do feminicídio passou a suscitar divergências na doutrina
penal. No estudo de Cunha (2015) compreendia o feminicídio como quali-

EDITORA MOMENTO JURÍDICO · DESAFIOS DO DIREITO CONTEMPORÂNEO · VOLUME 16

233



ficadora relacionada às razões da condição do sexo feminino,  especial-
mente nas hipóteses de violência doméstica e familiar ou de menosprezo
e discriminação à condição de mulher.  Para Nucci  (2015),  por sua vez,
apresentou críticas à opção legislativa de criar uma qualificadora específi-
ca para o feminicídio e discutiu a natureza objetiva da qualificadora nas
hipóteses relacionadas à violência doméstica e familiar.

1.3 POSICIONAMENTO E DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
NA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGÍTIMA DEFESA
DA HONRA

A doutrina penal brasileira entende que o feminicídio possui natu-
reza jurídica de crime de gênero, pois sua motivação está diretamente re-
lacionada à desigualdade estrutural entre homens e mulheres. Assim, não
se trata apenas de homicídio comum, mas de crime carregado de violência
simbólica, dominação e discriminação. Nesse contexto, torna-se impres-
cindível compreender que o reconhecimento jurídico do feminicídio como
expressão máxima da violência de gênero também exigiu a superação de
construções históricas presentes no próprio sistema de justiça brasileiro.
Durante décadas, teses defensivas baseadas em valores patriarcais foram
utilizadas para relativizar homicídios praticados contra mulheres, especi-
almente no âmbito das relações afetivas e familiares. Embora não consti-
tuíssem uma excludente de ilicitude prevista expressamente no ordena-
mento jurídico brasileiro, argumentos relacionados à denominada legíti-
ma defesa da honra foram historicamente utilizados em casos de violên-
cia contra mulheres, especialmente em julgamentos pelo Tribunal do Júri.

Entretanto, com a consolidação dos princípios constitucionais da
dignidade da pessoa humana, da igualdade entre homens e mulheres e da
proteção aos direitos fundamentais, passou-se a reconhecer a incompati-
bilidade dessa tese com o Estado Democrático de Direito. A decisão do Su-
premo Tribunal Federal  (STF),  proferida no julgamento da Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 779, representou im-
portante avanço na proteção dos direitos das mulheres (BRASIL, 2021).
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Em 2023, o STF, por unanimidade, declarou inconstitucional a utilização
da tese da legítima defesa da honra em julgamentos relacionados à vio-
lência contra a mulher, reconhecendo que esse argumento viola princípios
constitucionais, especialmente a dignidade da pessoa humana, a proteção
à vida e a igualdade de gênero (Brasil, 2023).

O Supremo Tribunal Federal entendeu que essa tese viola princí-
pios constitucionais fundamentais, especialmente a dignidade da pessoa
humana, o direito à vida e a igualdade de gênero. Além disso, reconheceu-
se  que  sua  utilização  reforçava  discursos  discriminatórios  e  contribuía
para a perpetuação da violência estrutural contra a mulher. A decisão re-
presenta importante avanço no enfrentamento da violência de gênero, es-
pecialmente por fortalecer a proteção conferida pela Lei nº 13.104/2015 e
pela Lei Maria da Penha, reafirmando que nenhuma justificativa baseada
em valores patriarcais pode ser utilizada para relativizar crimes pratica-
dos contra mulheres.

A decisão do STF na Arguição de Descumprimento de Preceito Fun-
damental (ADPF 779), representou importante avanço no enfrentamento
da violência de gênero no Brasil, uma vez que afastou a possibilidade de
utilização de argumentos morais relacionados à honra masculina como
justificativa para crimes praticados contra mulheres. O Supremo reconhe-
ceu que nenhuma interpretação jurídica pode legitimar a violência basea-
da na desigualdade de gênero.

A vedação da legítima defesa da honra pelo STF simboliza a ruptura
com práticas jurídicas historicamente influenciadas pela cultura patriar-
cal, reafirmando o compromisso constitucional com a proteção dos direi-
tos humanos das mulheres e com o combate à violência de gênero. Nesse
sentido, a doutrina contemporânea estabelece relação direta entre violên-
cia  doméstica  e  feminicídio,  compreendendo  que  ambos  integram  um
mesmo fenômeno estrutural de violência de gênero. Enquanto a violência
doméstica representa o  ciclo  contínuo de agressões e  controle  sobre a
mulher, o feminicídio corresponde à manifestação mais extrema dessa vi-
olência, culminando na morte da vítima.
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Para os estudiosos do direito penal, o feminicídio possui natureza
jurídica de qualificadora objetiva-subjetiva. Objetiva porque envolve cir-
cunstâncias relacionadas ao contexto da violência doméstica e familiar; e
subjetiva porque exige motivação baseada na discriminação ou menospre-
zo à condição de mulher.

Seguindo assim, o tratamento jurídico conferido pelo ordenamento
brasileiro ao feminicídio e à violência doméstica demonstra evolução sig-
nificativa da doutrina nacional,  que passou a  reconhecer  tais  condutas
como graves violações aos direitos humanos e à dignidade da mulher.

1.4 VIOLÊNCIA DE GÊNERO E DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS

Apesar dos avanços legislativos e institucionais alcançados nas úl-
timas décadas, a violência contra a mulher permanece como um problema
estrutural no Brasil e no mundo. Os dados disponíveis demonstram que a
existência  de  mecanismos  jurídicos  de  proteção,  embora  fundamental,
não é suficiente, por si só, para eliminar as diferentes formas de violência
praticadas contra as mulheres.

No âmbito internacional, dados da Organização Mundial da Saúde
indicam que aproximadamente uma em cada três mulheres já sofreu vio-
lência física e/ou sexual ao longo da vida, principalmente praticada por
parceiro íntimo ou por violência sexual cometida por terceiros. Esses da-
dos evidenciam a dimensão mundial do fenômeno e demonstram que a
violência contra a mulher não constitui uma realidade restrita ao contex-
to brasileiro. A permanência desses índices revela que a simples previsão
legislativa não é suficiente para erradicar a violência de gênero, sendo ne-
cessária a atuação conjunta do Estado por meio de políticas públicas, edu-
cação social, assistência às vítimas e fortalecimento dos mecanismos de
proteção.

O relatório “Retrato dos Feminicídios no Brasil”, publicado pelo Fó-
rum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) em referência ao Dia Interna-
cional da Mulher de 2026, apresenta um panorama dos feminicídios no
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país entre 2015 e 2025. O estudo mostra que 1.568 vítimas de feminicídio
foram registradas em 2025, evidenciando a persistência e o crescimento
da violência letal de gênero no Brasil. A pesquisa revela que em 2024, os
municípios com até 100 mil habitantes concentram 50% dos feminicídios
registrados no país, embora reunissem aproximadamente 41% da popula-
ção feminina brasileira, evidenciando desafios relacionados à oferta e à
distribuição da rede especializada de proteção às mulheres.

O dado também foi divulgado pelo Dossiê Agência Patrícia Galvão –
Violência em Dados, que apresenta informações sobre a violência contra
as mulheres no país. segue fluxograma com dados atualizados até o ano
de 2025:

Fonte: Agência Patrícia Galvão. Violência em Dados (2026).
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Os dados sugerem que a violência real contra as mulheres - enten-
dida como o volume efetivo de agressões sofridas, independentemente da
forma como são registradas - também tem crescido. Isso é observado in-
clusive em pesquisas de vitimização, que buscam identificar episódios de
violência sofrida, ainda que não registrados junto às polícias (FBSP, 2025).
Em sentido semelhante, a evolução das taxas de outros crimes contra mu-
lheres, como ameaça, perseguição, violência psicológica, lesão corporal,
estupro e tentativa de feminicídio, também vêm aumentando de forma
consistente nos últimos anos, o que indica que o corpo das mulheres se-
gue sendo visto como território alheio, que poderia ser ameaçado, agredi-
do, sexualmente violentado e assassinado (FBSP, 2025).

No caso das mortes violentas de mulheres, o que tem ocorrido é
uma queda dos índices de homicídios femininos, que acontece junto com
um crescimento dos feminicídios. Em outras palavras: proporcionalmente
menos mulheres mortas em contexto de violência urbana e mais mulheres
mortas em contexto doméstico/familiar/afetivo, tal como o feminicídio é
compreendido pela polícia e pelo Judiciário.

Nesse contexto, a doutrina contemporânea sustenta que o enfren-
tamento da violência contra a mulher exige atuação multidisciplinar, en-
volvendo não apenas o Direito Penal, mas também políticas sociais, psico-
lógicas e educacionais capazes de romper padrões culturais historicamen-
te associados à inferiorização feminina. Portanto, a evolução legislativa e
doutrinária brasileira demonstra significativo avanço no reconhecimento
da violência doméstica e do feminicídio como graves violações aos direi-
tos humanos das mulheres. A criação da Lei Maria da Penha e da qualifi-
cadora do feminicídio representou importante conquista jurídica no en-
frentamento da violência de gênero, permitindo maior proteção estatal às
vítimas e ampliando a responsabilização dos agressores.

Entretanto, apesar dos avanços normativos, a persistência dos ele-
vados índices de violência contra a mulher evidencia que o problema ul-
trapassa a esfera exclusivamente jurídica, estando diretamente relaciona-
do às desigualdades estruturais  de gênero historicamente presentes na
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sociedade brasileira. Assim, o enfrentamento efetivo da violência domés-
tica e do feminicídio exige não apenas aplicação rigorosa da legislação pe-
nal,  mas  também  transformação  cultural  e  social  capaz  de  promover
igualdade material entre homens e mulheres.

2 A MÍDIA E SUA INFLUÊNCIA NA PERCEPÇÃO SOCIAL DO
FEMINICÍDIO E SEUS REFLEXOS NO ÂMBITO JUDICIAL: UMA
ANÁLISE CRÍTICA

A compreensão social do feminicídio é atravessada não apenas pe-
los aspectos jurídicos que caracterizam esse tipo de violência, mas tam-
bém pelos significados atribuídos aos fatos no espaço público. A maneira
como um caso é narrado, quais elementos são selecionados para compor a
notícia e quais aspectos recebem maior ênfase pode influenciar a inter-
pretação dos acontecimentos e a própria compreensão social acerca da vi-
olência de gênero. Por essa razão, a análise da cobertura jornalística não
deve se restringir à verificação de sua capacidade de transmitir informa-
ções, sendo necessário considerar também os sentidos produzidos a partir
das narrativas construídas sobre vítimas, agressores e circunstâncias dos
crimes.

Essa questão torna-se particularmente relevante nos casos de femi-
nicídio, nos quais a exposição de detalhes da vida íntima da vítima, de seu
relacionamento, de sua aparência ou de seus comportamentos pode ultra-
passar a finalidade informativa e contribuir para a construção de julga-
mentos  morais.  Quando  a  narrativa  desloca  a  atenção  da  conduta  do
agressor para aspectos relacionados à vítima, cria-se o risco de reproduzir
concepções que naturalizam a violência ou sugerem, ainda que de manei-
ra indireta, alguma responsabilidade da mulher pelo próprio sofrimento.
Da mesma forma, a exploração de imagens, informações pessoais e ele-
mentos dramáticos pode transformar uma ocorrência de violência de gê-
nero em um acontecimento marcado pela espetacularização, comprome-
tendo a compreensão de suas causas estruturais.
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Por outro lado, a circulação de informações também pode exercer
função social relevante ao conferir visibilidade à violência contra as mu-
lheres, ampliar o debate sobre as formas de prevenção e estimular a co-
brança por respostas institucionais mais efetivas. Assim, não se trata de
considerar a cobertura midiática exclusivamente como prejudicial ou be-
néfica, mas de reconhecer que seus efeitos dependem da forma como os
acontecimentos são enquadrados e dos discursos que são reproduzidos. A
questão central, portanto, está na responsabilidade existente na constru-
ção dessas narrativas e nas consequências que podem decorrer de deter-
minadas escolhas discursivas.

A problemática adquire maior complexidade quando a repercussão
de um caso ultrapassa o campo social e alcança as instituições responsá-
veis pela investigação, acusação e julgamento. Em situações de grande ex-
posição pública, a formação da opinião social pode criar expectativas em
torno da responsabilização do acusado e da resposta que se espera do sis-
tema de justiça. Embora a decisão judicial deva estar fundamentada nas
provas produzidas e nas garantias previstas pelo ordenamento jurídico,
não se pode ignorar que os atores do sistema de justiça estão inseridos em
uma sociedade na qual determinados casos são amplamente debatidos e
interpretados. Desse modo, investigar os possíveis reflexos da cobertura
midiática sobre a percepção social e sobre o ambiente judicial exige uma
análise crítica que considere, simultaneamente, os limites da liberdade de
informação, a proteção da dignidade das vítimas, a reprodução de estereó-
tipos de gênero e as garantias fundamentais que orientam o processo pe-
nal.

2.1 A MÍDIA COMO INSTRUMENTO DE INFORMAÇÃO E FORMAÇÃO DA
OPINIÃO PÚBLICA

A mídia ocupa posição de destaque na sociedade contemporânea,
especialmente no que se refere à divulgação de acontecimentos de inte-
resse público como sociais, políticos e jurídicos. O desenvolvimento das
tecnologias da informação e da comunicação, aliado à expansão da inter-
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net e das redes sociais, transformou profundamente a maneira como os
acontecimentos são divulgados, interpretados e debatidos pela sociedade.
Atualmente, notícias são compartilhadas em tempo real, alcançando mi-
lhões de pessoas em poucos minutos e ampliando significativamente o
impacto social de determinados acontecimentos.

Por meio dos meios de comunicação tradicionais e das plataformas
digitais,  acontecimentos  que  anteriormente  permaneciam  restritos  ao
âmbito local passaram a alcançar rapidamente um número expressivo da
população. Nesse contexto, os casos de violência contra a mulher e, espe-
cialmente,  os  crimes  de  feminicídio,  passaram  a  receber  significativa
atenção da imprensa e das redes sociais.

A divulgação desses acontecimentos possui relevância social, uma
vez que possibilita à população conhecer situações de violência de gênero,
discutir  suas  causas,  consequências  e  compreender  a  dimensão  de  um
problema que ultrapassa a esfera privada. Dessa forma, a mídia pode con-
tribuir para retirar a violência de gênero do âmbito privado e colocá-la no
espaço público de discussão, permitindo que a sociedade reconheça a di-
mensão e a gravidade do problema, conscientizando o reconhecimento do
feminicídio como uma manifestação extrema da desigualdade de gênero.

A pesquisadora Blay (2003), ao analisar a violência contra a mulher
e sua relação com as políticas públicas e as instituições responsáveis pelo
seu enfrentamento, demonstra que as formas de tratamento desses cri-
mes sofreram modificações ao longo do tempo, embora ainda persistam
mecanismos sociais capazes de reproduzir padrões relacionados à violên-
cia de gênero. Nesse sentido, a violência contra as mulheres não deve ser
compreendida como um fenômeno exclusivamente individual ou privado,
mas como uma questão social que demanda respostas institucionais e po-
líticas públicas.

Segundo Blay (2008), os assassinatos de mulheres devem ser com-
preendidos para além de acontecimentos isolados, considerando as rela-
ções de gênero e as condições sociais que contribuem para a ocorrência e
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a naturalização dessas violências. Nesse contexto, a forma como esses cri-
mes  são  apresentados  socialmente  assume  relevância,  uma  vez  que  a
abordagem de um feminicídio como uma tragédia exclusivamente familiar
ou como um acontecimento isolado pode contribuir para o apagamento
das dimensões sociais e estruturais da violência de gênero.

Entretanto, a atuação dos meios de comunicação não ocorre de ma-
neira neutra.  A escolha das informações que serão divulgadas,  a  forma
como determinado acontecimento será apresentado, as imagens utiliza-
das, os termos empregados e o espaço destinado à notícia pode contribuir
para  estabelecer  quais  aspectos  de  um acontecimento receberão maior
atenção da sociedade. Assim, quando um caso de feminicídio é ampla-
mente divulgado, a sociedade não entra em contato apenas com o fato
criminoso, mas também com a interpretação construída a partir da narra-
tiva jornalística.

Essa característica torna a atuação dos meios de comunicação espe-
cialmente relevante nos casos de violência contra a mulher. Uma notícia
pode apresentar o feminicídio como resultado de uma estrutura de vio-
lência de gênero, possibilitando uma compreensão mais ampla do fenô-
meno, ou pode reduzir o acontecimento a uma narrativa individual envol-
vendo ciúmes, separação, paixão ou conflitos conjugais. A mídia, portanto,
possui capacidade de influenciar a formação da opinião pública ao deter-
minar, ainda que não de maneira absoluta, quais acontecimentos serão
colocados em evidência e sob quais perspectivas serão apresentados.

Estudos brasileiros recentes sobre a cobertura de violência de gêne-
ro apontam que a  forma de construção das  narrativas  midiáticas  pode
contribuir para a produção de sentidos sociais sobre a violência contra as
mulheres (Antunes; Carvalho; Leal, 2024). No caso dos feminicídios, essa
influência  torna-se  particularmente  relevante,  uma  vez  que  a  maneira
como a vítima, o autor do crime e as circunstâncias do fato são apresenta-
dos pode contribuir para uma compreensão crítica da violência de gênero
ou, ao contrário, reproduzir estereótipos e interpretações que deslocam a
responsabilidade do agressor para a vítima.
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Nesse  sentido,  a  cobertura  jornalística  de  crimes  de  feminicídio
deve ser analisada não apenas sob a perspectiva do direito à informação,
mas também considerando os  efeitos  sociais  produzidos pela  narrativa
utilizada pelos veículos de comunicação, podendo atuar tanto como ins-
trumento de conscientização quanto como mecanismo de reprodução de
determinados discursos e estereótipos.

2.2 A COBERTURA MIDIÁTICA DOS CASOS DE FEMINICÍDIO: ENTRE
INFORMAÇÃO E ESPETACULARIZAÇÃO

As teorias feministas da comunicação surgiram como uma resposta
crítica à forma como os meios de comunicação representam e reforçam
estruturas de poder baseadas no gênero. O feminismo na comunicação so-
cial busca questionar as narrativas hegemônicas que perpetuam desigual-
dades e estereótipos, propondo uma abordagem que valorize a diversida-
de e a igualdade de gênero. De acordo com Teles e Melo, a comunicação
midiática não é neutra; ao contrário, ela desempenha um papel central na
construção social  de valores e comportamentos,  muitas vezes naturali-
zando a  violência  contra  as  mulheres  e  silenciando  suas  vozes  (Teles;
Melo, 2002, p. 18).

A cobertura de crimes violentos desperta grande interesse social.
Casos envolvendo violência contra mulheres, especialmente aqueles que
apresentam imagens, vídeos, testemunhos ou circunstâncias consideradas
chocantes, frequentemente recebem ampla repercussão, capazes de gerar
comoção, indignação ou curiosidade pública. Com o crescimento das re-
des sociais, essa repercussão tornou-se ainda mais intensa, uma vez que
as  informações  podem  ser  compartilhadas,  comentadas  e  reproduzidas
por milhares de pessoas em curto espaço de tempo.

Embora a ampla divulgação possa contribuir para dar visibilidade e
permitir  que  a  população  conheça  situações  de  violência  que,  durante
muito  tempo  foram  tratadas  como  questões  exclusivamente  privadas.
Existe o risco de que a busca por audiência transforme acontecimentos
extremamente graves em conteúdos de caráter sensacionalista. Nesses ca-
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sos, a violência pode ser explorada como espetáculo, priorizando-se deta-
lhes chocantes, imagens impactantes e aspectos da vida pessoal da vítima
em detrimento da discussão sobre as causas estruturais da violência de
gênero.

A problemática torna-se ainda mais evidente quando se trata de fe-
minicídio, no caso do feminicídio, o feminismo destaca como a mídia fre-
quentemente reduz os crimes de gênero a narrativas simplistas, desconsi-
derando as  complexidades sociais  e  estruturais  envolvidas.  A morte de
uma mulher pode ser apresentada de maneira a despertar curiosidade so-
bre sua vida privada, seus relacionamentos, sua aparência ou seu compor-
tamento, enquanto as circunstâncias sociais que envolvem a violência de
gênero recebem menor atenção. A abordagem feminista exige uma análise
crítica dessas narrativas, enfatizando a necessidade de expor as raízes pa-
triarcais da violência e de responsabilizar tanto os agressores quanto as
instituições que perpetuam a desigualdade.

Nesse sentido, a espetacularização pode provocar uma inversão na
finalidade da informação, em vez de utilizar o caso para discutir a violên-
cia contra a mulher e suas formas de prevenção, a cobertura pode trans-
formar o  sofrimento da vítima em elementos  de atração de audiência.
Essa forma de abordagem pode transformar a vítima em objeto de curiosi-
dade pública e reduzir a complexidade da violência a uma narrativa de cri-
me passional ou de tragédia familiar.

Embora a ampla divulgação possa contribuir para dar visibilidade e
permitir  que  a  população  conheça  situações  de  violência  que,  durante
muito  tempo,  foram  tratadas  como  questões  exclusivamente  privadas,
existe o risco de que a busca por audiência transforme acontecimentos ex-
tremamente graves em conteúdos de caráter sensacionalista. Nesses ca-
sos, a violência pode ser explorada como espetáculo, priorizando-se deta-
lhes chocantes, imagens impactantes e aspectos da vida pessoal da vítima
em detrimento da discussão sobre as causas estruturais da violência de
gênero. Nesse sentido, Angrimani (1993) discute o sensacionalismo como
uma forma de tratamento jornalístico que atribui caráter extraordinário e
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apelativo a determinados acontecimentos, explorando elementos capazes
de despertar a atenção e a curiosidade do público.

A espetacularização da violência de gênero reflete com precisão os
mecanismos apontados por Angrimani (1993), segundo o qual a imprensa
sensacionalista explora os medos e ansiedades da sociedade para comer-
cializar o drama humano. Quando esse enquadramento atinge o crime de
feminicídio, a cobertura midiática pode contribuir para a redução da com-
plexidade da violência de gênero a aspectos relacionados à conduta da ví-
tima e ao caráter dramático do acontecimento. Nesse sentido, Blay (2008)
destaca a necessidade de compreender os assassinatos de mulheres para
além de casos isolados, considerando as relações de gênero e as dimen-
sões sociais que envolvem esse tipo de violência.

Outro aspecto relevante diz respeito à utilização da expressão “cri-
me passional” para explicar situações que envolvem violência contra mu-
lheres. A utilização desse tipo de enquadramento pode contribuir para na-
turalizar  ou minimizar  a  responsabilidade do agressor,  apresentando o
crime como resultado de ciúmes, amor, inconformismo com o término do
relacionamento ou suposta perda de controle. A violência feminicida, en-
tretanto,  não deve ser  compreendida como consequência  de  um senti-
mento amoroso exacerbado, trata-se de uma forma extrema de violência
contra a mulher, relacionada às condições de gênero e às relações de po-
der historicamente estabelecidas na sociedade.

Por esse motivo,  a  cobertura midiática deve buscar ultrapassar  a
simples  descrição do acontecimento,  contribuindo para  a  compreensão
das circunstâncias que envolvem a violência contra a mulher.

2.3 OS EFEITOS POSITIVOS DA COBERTURA MIDIÁTICA SOBRE O
FEMINICÍDIO

Embora a mídia possa apresentar problemas relacionados ao sensa-
cionalismo, não se pode ignorar sua importância no processo de conscien-
tização social sobre a violência contra a mulher. A ampla divulgação de
determinados casos pode contribuir para retirar a violência contra a mu-
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lher da invisibilidade e estimular debates públicos sobre prevenção, res-
ponsabilização e políticas de proteção. A violência doméstica, por exem-
plo, passou progressivamente a ser compreendida como uma questão que
exige intervenção estatal e políticas públicas específicas.

A divulgação responsável pode permitir que a sociedade compreen-
da, os meios de comunicação podendo colaborar para a prevenção da vio-
lência ao apresentar sinais de relacionamentos abusivos, comportamentos
de controle, ameaças e outras formas de violência que podem anteceder
episódios mais graves e através disso os meios de comunicação podem
contribuir para a conscientização da população e para o fortalecimento de
uma cultura de enfrentamento à violência de gênero. Além de contribuir
para a responsabilização social do agressor. Ao deslocar a atenção da con-
duta da vítima para a responsabilidade daquele que praticou a violência, a
cobertura pode colaborar para romper discursos que naturalizam ou justi-
ficam comportamentos violentos.

A atuação da mídia pode ainda contribuir para pressionar institui-
ções públicas quando existem falhas na proteção das vítimas, a repercus-
são de determinados casos pode provocar discussões sobre políticas pú-
blicas, funcionamento dos serviços de proteção, atuação policial e respos-
ta do sistema de justiça, estimulando cobranças por respostas estatais e
aumentar a visibilidade de falhas existentes na proteção das vítimas.

Dados oficiais e pesquisas nacionais demonstram a persistência da
violência doméstica e familiar e a necessidade de políticas permanentes
de prevenção e proteção. O Observatório da Mulher contra a Violência do
Senado Federal, por exemplo, desenvolve pesquisas nacionais e análises
destinadas a subsidiar políticas públicas de enfrentamento da violência
contra as mulheres. Ao questionar mulheres de todo Brasil a respeito de
questões relacionadas à violência contra a mulher, realizada bienalmente
desde 2005, foi usada como base para a elaboração da Lei Maria da Penha,
na pesquisa realizada no ano de 2025, com um número recorde de entre-
vistadas de mais de 21.641 mulheres.
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Portanto,  a  mídia pode exercer  importante função social  quando
utiliza sua capacidade de alcance para informar, conscientizar e estimular
a sociedade a reconhecer a violência contra a mulher como problema es-
trutural. Entretanto, para que essa função seja efetivamente cumprida, a
divulgação deve ser realizada com responsabilidade, evitando a exposição
desnecessária da vítima e priorizando informações que contribuam para a
compreensão e prevenção do fenômeno.

2.4 OS EFEITOS NEGATIVOS: SENSACIONALISMO, CULPABILIZAÇÃO DA
VÍTIMA E REPRODUÇÃO DE ESTEREÓTIPOS

Em sentido contrário  aos  possíveis  efeitos  positivos,  a  cobertura
inadequada de casos de feminicídio pode produzir consequências negati-
vas tanto para a vítima e seus familiares quanto para a sociedade.

Um dos principais problemas está relacionado à culpabilização da
vítima, que ocorre quando a narrativa jornalística direciona atenção para
seu comportamento, suas escolhas pessoais, sua aparência, suas relações
afetivas ou suas atitudes antes do crime em decisões de permanecer ou
terminar  um relacionamento podem receber  destaque desproporcional,
criando a falsa percepção de que determinados comportamentos contri-
buíram para a ocorrência da violência sofrida. Esse tipo de abordagem é
especialmente problemático porque desloca a responsabilidade do agres-
sor para a vítima. Em vez de questionar as circunstâncias que levaram o
autor a praticar a violência, a narrativa passa a investigar o comporta-
mento da mulher, reproduzindo uma lógica segundo a qual a vítima preci-
saria demonstrar que não contribuiu para a violência que sofreu.

Outro problema é a reprodução de estereótipos relacionados à figu-
ra  do  agressor.  Expressões  relacionadas  ao  homem  como  “ciumento”,
“apaixonado”,  “transtornado”  ou  “incapaz  de  controlar  suas  emoções”
pode contribuir para suavizar a gravidade da conduta e criar uma narrati-
va que procura justificar o comportamento violento. A utilização de tais
narrativas é perturbadora porque o feminicídio não deve ser compreendi-
do como simples resultado de uma relação amorosa que terminou de ma-
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neira trágica. A violência contra a mulher está inserida em relações sociais
marcadas por desigualdades de gênero e relações de poder.

Além disso,  a  exposição  excessiva  da  intimidade da  vítima pode
provocar uma segunda forma de violência, especialmente quando fotogra-
fias, vídeos, mensagens pessoais ou informações relacionadas à vida pri-
vada  são  reproduzidos  sem  necessidade  jornalística.  Em  situações  de
grande  repercussão,  as  redes  sociais  ampliam esse  problema porque  o
conteúdo pode ser reproduzido inúmeras vezes, muitas vezes sem qual-
quer controle sobre seu contexto original.

A cobertura midiática,  portanto, precisa observar limites éticos e
jurídicos. O direito à informação e a liberdade de imprensa são fundamen-
tais para uma sociedade democrática, mas não podem ser interpretados
como autorização para a violação da dignidade, da intimidade e da memó-
ria das vítimas. Pesquisas recentes sobre a cobertura midiática brasileira
identificam justamente a construção diferenciada das figuras da vítima e
do agressor e apontam para fenômenos como culpabilização da vítima e
revitimização digital.

Desse modo, a cobertura jornalística de feminicídios deve conside-
rar que a vítima não deixa de possuir direitos fundamentais em razão de
sua morte. A dignidade, a imagem, a intimidade e a memória da vítima e
de seus familiares devem ser respeitadas.

2.5 A INFLUÊNCIA DA OPINIÃO PÚBLICA E SEUS POSSÍVEIS REFLEXOS
NO ÂMBITO JUDICIAL

A relação entre mídia, opinião pública e sistema de justiça constitui
uma das questões mais complexas relacionadas à cobertura dos crimes de
grande repercussão. Em uma sociedade democrática,  o Poder Judiciário
deve atuar de maneira independente, fundamentando suas decisões nas
provas produzidas no processo e nas normas jurídicas aplicáveis. Dessa
forma, não se pode afirmar que a repercussão midiática determine direta-
mente o resultado de uma decisão judicial. Entretanto, isso não significa
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que o ambiente midiático seja completamente incapaz de produzir efeitos
sobre a percepção daqueles que participam do processo de julgamento.

A exposição contínua de determinado caso pelos meios de comuni-
cação pode formar, antes mesmo do início do julgamento, interpretações
sobre a vítima, o acusado, as circunstâncias do crime e a possível respon-
sabilização do autor previamente à conclusão do processo. Antes mesmo
do encerramento das investigações ou do julgamento, a sociedade pode
construir uma narrativa baseada em informações incompletas ou apresen-
tadas de maneira sensacionalista sobre quem seria responsável, quais se-
riam as circunstâncias do crime e qual deveria ser a punição. Esse fenô-
meno contribui para a formação do chamado populismo penal midiático,
caracterizado pela construção de discursos de forte apelo emocional e pu-
nitivo em torno da criminalidade. Estudos sobre a espetacularização do
processo penal apontam que esse fenômeno pode favorecer condenações
antecipadas e tensionar garantias fundamentais do processo penal.

Nesse contexto, Lopes Jr. (2024) chama atenção para os efeitos da
exposição midiática sobre o processo penal, especialmente quando a di-
vulgação de casos criminais ultrapassa a finalidade informativa e transfor-
ma o crime e o próprio processo em espetáculo. O autor apresenta uma
crítica à possibilidade de que o julgamento no Tribunal do Júri seja influ-
enciado por elementos externos aos autos, especialmente porque os jura-
dos não possuem o mesmo grau de formação técnico-jurídica dos magis-
trados  profissionais  e  não precisam fundamentar  individualmente seus
votos, Lopes Jr. (2008, p. 192) afirma que “não há como negar que a publi-
cidade realmente prejudicial não é a imediata, mas sim a mediata”. Se-
gundo essa perspectiva, a pressão decorrente da opinião pública e da co-
bertura midiática pode contribuir para a construção de um ambiente no
qual a punição passa a ser apresentada como principal resposta estatal à
criminalidade, enfraquecendo a função garantidora do processo penal e a
necessária observância da presunção de inocência.

Essa questão assume especial importância nos crimes de feminicí-
dio que alcançam grande repercussão nacional. A cobertura intensa pode
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fazer com que os jurados tenham contato com informações sobre o caso
muito antes de serem selecionados para compor o Conselho de Sentença.
Notícias, entrevistas, imagens, comentários de especialistas e manifesta-
ções nas redes sociais passam a integrar o ambiente social no qual esses
indivíduos estão inseridos. Assim, quando chegam ao Tribunal do Júri, os
jurados podem estar inseridos em um ambiente social no qual já circulam
narrativas previamente construídas sobre o acontecimento, ainda que es-
sas percepções não determinem necessariamente o conteúdo de seus vo-
tos. Pesquisa publicada na Revista CNJ, por exemplo, discute os reflexos
processuais do populismo penal midiático e destaca a necessidade de pre-
servação das garantias fundamentais diante da exposição midiática dos
processos.

Isso não significa afirmar que a mídia determina as decisões judici-
ais.  O que se pode afirmar é que a cobertura midiática pode contribuir
para a construção de um ambiente social de pressão e expectativa em tor-
no de determinado processo, na possibilidade de contaminação prévia da
percepção, especialmente em casos nos quais a exposição é intensa, pro-
longada e marcada pelo sensacionalismo. A literatura jurídica brasileira
identifica justamente a dificuldade de assegurar que jurados permaneçam
completamente alheios às narrativas construídas pela mídia em casos de
grande repercussão.

A situação torna-se ainda mais delicada quando a cobertura estabe-
lece antecipadamente uma divisão entre vítima e agressor, apresentando
uma narrativa simplificada de “culpado” e “inocente” antes que o processo
seja concluído. A imprensa pode, nesse cenário, exercer uma espécie de
julgamento paralelo, no qual a opinião pública manifesta sua própria de-
cisão e passa a exigir determinada resposta do sistema de justiça. A litera-
tura sobre populismo penal midiático relaciona esse fenômeno à pressão
social por respostas punitivas mais severas e imediatas.

No caso dos feminicídios, esse fenômeno deve ser analisado com
particular atenção. A cobertura que apresenta o crime dentro de um con-
texto de violência de gênero pode contribuir para que a sociedade com-
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preenda suas causas estruturais e reconheça a gravidade da conduta. Con-
tudo, quando a narrativa é construída a partir do sensacionalismo, da ex-
posição excessiva de imagens e da exploração emocional do caso, pode
produzir um julgamento social antecipado e dificultar uma análise equili-
brada dos elementos efetivamente apresentados no processo.

Portanto, a influência da mídia sobre o Poder Judiciário deve ser
compreendida de maneira cuidadosa. Não se trata de afirmar que a im-
prensa controla as decisões judiciais, mas de reconhecer que a exposição
midiática pode construir o ambiente social no qual essas decisões são to-
madas. No caso do juiz togado, existem mecanismos jurídicos destinados
a preservar sua independência e exigir fundamentação das decisões. No
Tribunal do Júri, contudo, a situação apresenta maior complexidade dian-
te da natureza leiga do Conselho de Sentença e da ausência de fundamen-
tação individual dos votos.

Desse modo, a liberdade de imprensa e o direito à informação de-
vem coexistir com a presunção de inocência, o devido processo legal, a
dignidade da pessoa humana e a imparcialidade do julgamento. A cober-
tura jornalística de crimes de feminicídio deve, portanto, informar sem
substituir o processo judicial, evitando transformar a investigação, a acu-
sação ou o julgamento em espetáculo público.

Essa discussão torna-se especialmente relevante na análise do caso
Tatiane Spitzner, apresentado no tópico seguinte, uma vez que a intensa
circulação de imagens e informações sobre o crime demonstra concreta-
mente como a exposição midiática pode ultrapassar a simples transmis-
são de informações e participar da construção da percepção social sobre
determinado caso.

2.6 O CASO TATIANE SPITZNER E A REPERCUSSÃO MIDIÁTICA DO
FEMINICÍDIO

O caso Tatiane Spitzner constitui importante exemplo para a análi-
se da relação entre feminicídio, mídia e opinião pública e redes sociais no
Brasil. A vítima Tatiane Spitzner, advogada, morreu na madrugada de 22
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de julho de 2018, na cidade de Guarapuava, no Paraná, após cair do quarto
andar do edifício onde morava. Segundo informações divulgadas pela De-
fensoria Pública do Estado do Paraná, momentos antes da queda, câmeras
de segurança do edifício registraram agressões praticadas contra Tatiane
por seu marido, que posteriormente se tornou réu no processo criminal
relacionado ao caso (Paraná, 2020).

As imagens das câmeras de segurança tiveram ampla circulação e
contribuíram para conferir visibilidade ao caso, permitindo que parte dos
acontecimentos anteriores à morte de Tatiane fosse conhecida pelo públi-
co. Nesse sentido, a divulgação do caso ultrapassou os limites do âmbito
privado e passou a integrar o debate público sobre violência doméstica,
violência de gênero e feminicídio. A própria Defensoria Pública do Paraná
destacou que a morte de Tatiane contribuiu para ampliar, no Brasil, o de-
bate sobre a violência contra a mulher (Paraná, 2020).

A ampla circulação de imagens e informações sobre o caso contri-
buiu para chamar a atenção da sociedade para a violência sofrida por Tati-
ane e para a discussão acerca da violência doméstica e do feminicídio. O
caso passou a ser amplamente discutido nos meios de comunicação e nas
redes sociais, despertando manifestações de indignação e estimulou deba-
tes sobre a violência contra a mulher, especialmente diante das imagens
que permitiram ao público ter contato com parte dos acontecimentos que
antecederam a morte da vítima.

Em 2019,  foi  instituído,  no Estado do Paraná,  o  Dia Estadual  de
Combate ao Feminicídio, celebrado anualmente em 22 de julho, mesma
data da morte de Tatiane Spitzner. A Lei Estadual nº 19.873/2019 estabe-
leceu a data e determinou sua inclusão no Calendário Oficial de Eventos
do Estado do Paraná, prevendo a possibilidade de realização de debates,
seminários e outros eventos relacionados ao enfrentamento do feminicí-
dio (Paraná, 2019).

Posteriormente, a legislação referente à data foi incorporada ao Có-
digo Estadual  da Mulher Paranaense pela Lei  Estadual  nº 21.926/2024,
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que manteve, em seu art.  258, o dia 22 de julho como Dia Estadual de
Combate ao Feminicídio (Paraná, 2024).

A escolha da data em referência à morte de Tatiane demonstra que
a repercussão de um caso de violência contra a mulher pode ultrapassar a
dimensão individual do crime e contribuir para a construção de ações de
conscientização e enfrentamento da violência de gênero. Sob essa pers-
pectiva, a mídia exerceu uma função importante ao retirar o caso do âm-
bito privado e colocá-lo no centro do debate social. Entretanto, o mesmo
elemento responsável pela grande repercussão também permite uma aná-
lise crítica: a utilização reiterada de imagens relacionadas à violência so-
frida pela vítima pode ultrapassar o limite necessário à informação.

A repetição de imagens de violência possui grande capacidade de
produzir impacto emocional. Contudo, quanto mais uma imagem é repro-
duzida, maior também é o risco de que o sofrimento da vítima seja trans-
formado em conteúdo de consumo. A repercussão também demonstrou o
poder das imagens na construção da percepção pública. Imagens de câme-
ras de segurança, quando divulgadas e reproduzidas em diferentes plata-
formas, possuem grande capacidade de provocar comoção e estimular a
discussão social sobre determinado acontecimento. Ao mesmo tempo, o
caso permite questionar os limites desta exposição. A reprodução contí-
nua de imagens relacionadas à morte da vítima pode contribuir para sua
objetificação e para a transformação da violência em conteúdo de consu-
mo público. Dessa maneira, o caso evidencia a existência de uma relação
complexa entre o direito da sociedade à informação e a necessidade de
preservação da dignidade da vítima e de seus familiares.

O caso Tatiane Spitzner demonstra, a existência de uma dualidade
na cobertura midiática do feminicídio. De um lado, a exposição do caso
contribuiu para dar visibilidade à violência contra a mulher e ampliar a
discussão social e, por outro, a intensidade da exposição permite questio-
nar os limites éticos da divulgação de imagens relacionadas à vítima e ao
crime. O caso também evidencia o papel das redes sociais na formação da
opinião pública,  diferentemente dos  meios  tradicionais,  as  plataformas

EDITORA MOMENTO JURÍDICO · DESAFIOS DO DIREITO CONTEMPORÂNEO · VOLUME 16

253



digitais permitem que usuários compartilhem, comentem e reinterpretam
informações, ampliando ainda mais o alcance das narrativas produzidas
inicialmente pela imprensa.

A análise do caso Tatiane Spitzner permite, portanto, compreender
que a mídia pode exercer simultaneamente funções distintas: dar visibili-
dade à violência contra a mulher, estimular o debate público e pressionar
as instituições por respostas, mas também contribuir para a espetaculari-
zação do crime quando a exposição ultrapassa os limites necessários à in-
formação.

2.7 ANÁLISE CRÍTICA DA COBERTURA MIDIÁTICA E SEUS IMPACTOS
SOCIAIS

A análise da cobertura midiática dos casos de feminicídio demons-
tra que os meios de comunicação possuem papel relevante na construção
da percepção social sobre a violência contra a mulher. Entretanto, essa in-
fluência não apresenta caráter exclusivamente positivo ou negativo, en-
tretanto, depende da maneira como os acontecimentos são selecionados,
apresentados e compartilhados.

A divulgação responsável dos casos pode contribuir para romper o
silêncio historicamente existente em torno da violência contra a mulher.
Ao apresentar informações contextualizadas, discutir as causas da violên-
cia de gênero e divulgar mecanismos de proteção, a mídia pode contribuir
para a conscientização da sociedade e para a prevenção de novos casos.

Por outro lado,  quando orientada prioritariamente pela busca de
audiência e pelo impacto emocional, existe o risco de transformar a vio-
lência  em espetáculo.  A  exposição excessiva  da  vítima,  a  utilização de
imagens impactantes, a divulgação de informações íntimas e a reprodução
de discursos que culpabilizam a mulher pode contribuir para uma nova
forma de violência, agora produzida no espaço simbólico e midiático. Nes-
se sentido, o problema não está necessariamente na ampla divulgação dos
casos de feminicídio, mas na forma como essa divulgação é realizada. A
visibilidade pode ser instrumento de conscientização ou de exploração da
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violência, dependendo da narrativa construída pelos meios de comunica-
ção.

A pesquisa de Blay (2003) permanece especialmente relevante nes-
se ponto, pois demonstra a necessidade de analisar conjuntamente a for-
ma como os crimes contra mulheres são apresentados pela mídia e trata-
dos pelas instituições de justiça.

De um lado acusam o criminoso, mas, ao mesmo tempo, romantizam
esse tipo de crime. Esses veículos tendem a reproduzir a antiga ver-
são de que a “vítima é responsável por sua morte” e, muitas vezes, ao
reiterarem imagens e reconstituições dos supostos fatos exaltam os
crimes (Blay, 2003).

No caso do feminicídio, essa responsabilidade é ainda maior porque
a maneira como a morte de uma mulher é apresentada pode influenciar a
compreensão social sobre a violência de gênero. Por essa razão, a cobertu-
ra de casos de feminicídio deve priorizar a contextualização da violência
de gênero, a preservação da dignidade da vítima, a responsabilização ade-
quada do agressor e a apresentação de informações verificadas.

A análise crítica da atuação da mídia também permite compreender
que a opinião pública não é formada exclusivamente pela informação jor-
nalística, mas pela interação entre diferentes fontes, discursos e experiên-
cias sociais. As redes sociais ampliaram esse processo ao permitir que os
próprios usuários participassem da produção e circulação das informa-
ções. Nesse sentido, a cobertura midiática dos casos de feminicídio deve
ultrapassar a simples exposição do crime. É necessário apresentar o fenô-
meno dentro de seu contexto social, demonstrando que a violência contra
a mulher não constitui acontecimento isolado, mas está relacionada a de-
sigualdades históricas e relações de poder.

A responsabilidade da mídia, portanto, não consiste apenas em in-
formar que uma mulher foi vítima de feminicídio, mas também em contri-
buir para que a sociedade compreenda por que esses crimes acontecem,
quais fatores podem antecedê-los, quais mecanismos de proteção existem
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e como a violência pode ser enfrentada. Pois, quanto maior a repercussão
de determinado caso, maior pode ser sua capacidade de influenciar deba-
tes sociais e institucionais. Dessa forma, a mídia pode deixar de ser ape-
nas um espaço de reprodução da violência e assumir uma função social
mais ampla: pode contribuir para romper o silêncio historicamente exis-
tente em torno da violência contra as mulheres, mas também pode repro-
duzir as mesmas estruturas de desigualdade quando apresenta a vítima de
maneira estereotipada ou transforma sua morte em espetáculo.

No contexto do feminicídio, informar deve significar também con-
tribuir para a compreensão da violência de gênero, para a prevenção de
novos casos e para a construção de uma sociedade menos tolerante com a
violência contra as mulheres.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa teve como objetivo analisar a influência da mí-
dia na percepção social do feminicídio e seus possíveis reflexos no âmbito
judicial, considerando os efeitos produzidos pela forma como os casos de
violência contra a mulher são divulgados pelos meios de comunicação. A
partir da análise realizada, verificou-se que durante muitos anos, a violên-
cia praticada contra a mulher foi tratada como uma questão de natureza
privada e familiar, recebendo pouca intervenção estatal e sendo frequen-
temente naturalizada por uma cultura patriarcal baseada na desigualdade
e na submissão feminina.

No âmbito jurídico, observou-se uma significativa evolução na pro-
teção das mulheres, especialmente com a Constituição Federal de 1988, a
Lei Maria da Penha e a legislação que trata especificamente do feminicí-
dio. Entretanto, a permanência de elevados índices de violência doméstica
e de feminicídio evidência, que o problema está relacionado a fatores so-
ciais, culturais e estruturais que ultrapassam a existência de normas pe-
nais evidenciando que não é suficiente para erradicar a violência de gêne-
ro, tornando necessária a atuação conjunta do Estado, da sociedade e das

EDITORA MOMENTO JURÍDICO · DESAFIOS DO DIREITO CONTEMPORÂNEO · VOLUME 16

256



instituições na promoção de políticas públicas eficazes de prevenção, pro-
teção e conscientização social.

Nesse contexto, a mídia assume papel relevante na construção da
percepção coletiva sobre o feminicídio, não atuando apenas como instru-
mento  de  transmissão  de  informações,  mas  também  como  espaço  de
construção de narrativas e significados sociais. A divulgação responsável,
contextualizada e comprometida com os direitos fundamentais das mu-
lheres, podem contribuir para dar visibilidade à violência contra a mulher,
ampliar o debate público, estimular a conscientização, divulgar mecanis-
mos de proteção e promover discussões sobre políticas públicas e atuação
das instituições. Dessa forma, as abordagens midiáticas podem colaborar
para romper o silêncio historicamente existente em torno da violência de
gênero e na própria compreensão jurídica desses crimes.

Por outro lado, a pesquisa também demonstrou que a cobertura mi-
diática pode produzir efeitos negativos quando orientada pelo sensacio-
nalismo e pela busca excessiva por audiência. A exposição excessiva da ví-
tima, a utilização repetitiva de imagens relacionadas à violência, a divul-
gação de aspectos desnecessários de sua vida pessoal e a utilização de ex-
pressões que associam o crime a ciúmes, paixão ou inconformismo podem
contribuir para a espetacularização do feminicídio, a culpabilização da ví-
tima e a reprodução de estereótipos de gênero.

O caso Tatiane Spitzner (2018) evidenciou essa dualidade. Sua am-
pla repercussão permite compreender  que a  visibilidade proporcionada
pela mídia pode ser instrumento de conscientização, mas também pode
transformar o sofrimento da vítima em objeto de consumo quando não
são observados limites éticos e respeito à sua dignidade e à de seus fami-
liares.  A partir  dessa análise,  verifica-se que a influência da mídia não
deve ser compreendida de maneira exclusivamente positiva ou negativa.
Seu impacto depende, sobretudo, da forma como a informação é produzi-
da, apresentada e compartilhada. A mídia pode atuar como instrumento
de transformação social ao contribuir para romper o silêncio em torno da
violência contra a mulher,  mas também pode reproduzir  desigualdades
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quando privilegia o sensacionalismo, a exposição da intimidade ou narra-
tivas que relativizam a responsabilidade do agressor.

Dessa forma, em resposta ao problema de pesquisa proposto, con-
clui-se que a influência da mídia na percepção do feminicídio possui cará-
ter ambivalente. A mídia pode atuar como importante instrumento de in-
formação, conscientização e prevenção, mas também pode reforçar desi-
gualdades e discursos discriminatórios quando transforma a violência em
espetáculo. Portanto, o desafio não está na divulgação dos casos, mas na
forma como essa divulgação é realizada.

Por fim, o enfrentamento do feminicídio exige a atuação conjunta
do Estado, do sistema de justiça, dos meios de comunicação e da socieda-
de. Uma cobertura jornalística ética, responsável e contextualizada pode
contribuir não apenas para informar, mas também para promover a pre-
venção, a responsabilização dos agressores e a transformação social ne-
cessária para combater a violência de gênero.
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